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exercício da função de oficial de justiça configura ativi-
dade jurídica, que se exige dele conhecimentos, pelo
menos, a respeito de determinadas matérias que são afe-
tas à sua atividade, como, por exemplo, como se faz
uma citação, conhecimentos a respeito de penhora,
sequestro, aresto, etc.

Então, não concebo como se possa entender que o
exercício da função de Oficial de Justiça não constitua
atividade jurídica.

Por essa razão, rogo vênia ao ilustre Procurador-
Geral de Justiça para acompanhar integralmente o bem-
lançado voto do Des. Relator e conceder a segurança.

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Sr. Presidente. Assisti,
no dia 15 próximo passado, pela TV Justiça, o julga-
mento de um mandado de segurança em que o excelso
Supremo Tribunal Federal decidiu caso idêntico a este
ora em julgamento. No caso, foi concedida a segurança
a dois candidatos que concorriam a cargo no Ministério
Público Federal. O voto do eminente Relator está em
consonância com aquele julgamento.

Acompanho esse bem-lançado voto e concedo a
segurança.

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo com o
Relator.

DES. ERNANE FIDÉLIS - A questão, aqui, não se
limitou à discussão se o oficial de justiça está ou não
incluído nessa atividade jurídica e acho que nem havia
razão de estar, porque, afinal de contas, todos sabem
que o oficial de justiça, principalmente aqueles que já
são juízes há muitos anos, conforme meu caso, há mais
de 40 anos, realmente, tem um bom cabedal de con-
hecimento jurídico por mais leigo que seja. Então, nesse
particular, não é de se discutir. Se ele for bacharel em
Direito, o requisito está preenchido. O problema seriam
os 23 dias que o Des. Edilson Fernandes completa com
o cargo de oficial de apoio. Não há necessidade, porque
a lei não é tão restrita, tão estreita, conforme se pensa.
O que são 23 dias dentro do contexto de um ano? Se
tivermos uma interpretação mais flexível, mais razoável,
vamos verificar que, se contarmos de mês a mês, dará
um ano certo. Então, seria um verdadeiro absurdo, por
causa de um tempo tão exíguo, negar e fechar as portas
para um indivíduo que está sendo aprovado em outras
circunstâncias, em outras matérias, para um cargo no
Ministério Público. Nem precisaria do cargo de oficial de
apoio, basta o tempo que ele exerceu como oficial de
justiça para poder complementar, porque conto, no
caso, em meses, e não em anos. Assim, os 23 dias, para
mim, seriam irrelevantes. É uma questão de razoabili-
dade de interpretação.

Neste caso, também concedo a ordem da mesma
forma.

DES. NEPOMUCENO SILVA - Sr. Presidente. O
Des. Ernane Fidélis falou no princípio da razoabilidade e
é dele que vou me valer para proferir meu voto.

Poder-se-ia argumentar, com a voz do Ministério
Público, que o Parquet está jungido ao princípio da lega-
lidade, pelo qual 23, 22 ou 1 dia seriam suficientes, já
que não atendido pelo impetrante, não poderia ele
ingressar na carreira do Ministério Público. Entretanto o
caso, conforme bem narra o eminente Des. Relator, guar-
da circunstâncias peculiares que favorecem o impetrante.
Dentre tantas elas, adotando, repito, o princípio da
razoabilidade, vamos encontrar uma prática, pelo impe-
trante, nos trabalhos de oficial de apoio, em que, isso
consta no voto do em. Relator, há tarefas pertinentes
àquelas que conhecem o Direito. Isso vem dar endosso
à tese da razoabilidade.

Seria, a meu sentir, um absurdo negarmos a segu-
rança a esse cidadão que, pelo que ouvi da tribuna,
parece-me que, com a liminar, já está trabalhando.

Inaceitável seria que, ferido o princípio da razoa-
bilidade, a situação retroagisse ao ponto inicial.

Concedo a segurança.

DES. MANUEL SARAMAGO - De acordo com o
Relator.

Súmula - CONCEDERAM A SEGURANÇA.

. . .

Conflito negativo de competência - Conexão -
Competência por prevenção - 

Art. 106 do Código de Processo Civil -
Aplicabilidade

Ementa: Conflito negativo de competência. Ações
conexas. Juízo prevento. Primeiro despacho. Art. 106.
Código de Processo Civil. Aplicabilidade.

- Havendo em trâmite na mesma comarca duas ações
conexas, em juízos distintos, possuindo ambos com-
petência para dirimir o feito, considera-se prevento para
apreciar os feitos aquele que primeiro despachou nos
autos. 

- Inteligência do art.106 do Código de Processo Civil.

Julgado o conflito de competência improcedente.

CCOONNFFLLIITTOO DDEE CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA NN°° 11..00000000..0099..449988660077-
22//000000,, EEMM CCOONNEEXXÃÃOO CCOOMM OO CCOONNFFLLIITTOO DDEE
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA NNºº 11..00000000..0099..449988556611-11//000000 -
CCoommaarrccaa ddee LLeeooppoollddiinnaa - SSuusscciittaannttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa
11ªª VVaarraa CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa ddee LLeeooppoollddiinnaa - SSuusscciittaaddoo::
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JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 22ªª VVaarraa CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa ddee
LLeeooppoollddiinnaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. KKIILLDDAARREE CCAARRVVAALLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM JULGAR
IMPROCEDENTE O CONFLITO.

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2009. - Kildare
Carvalho - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. KILDARE CARVALHO - Trata-se de conflito
negativo de competência suscitado pelo MM. Juiz da 1ª
Vara Cível da Comarca de Leopoldina, em desfavor do
MM. Juiz da 2ª Vara Cível da Comarca de Leopoldina,
nos autos de uma ação de arrolamento processada sob
o nº 0384.07.059015-1.

Pugnando pela resolução do conflito, aduz o Juízo
suscitante, em síntese, que a litispendência, acolhida
pelo Juízo suscitado, não determina prevenção, ao con-
trário do que ocorre em relação à conexão e à con-
tinência; a consequência do acolhimento da preliminar
de litispendência é a extinção do processo, sem res-
olução de mérito.

Antes de adentrar o mérito da controvérsia trazida
à apreciação desta Instância Revisora, tenho por
necessária uma breve explicitação dos fatos.

L.G. propôs, em desfavor de S.E., ação cautelar de
arrolamento de bens, por meio de petição protocolizada
aos 10.10.2007, às 13h48min, distribuída ao Juízo da
2ª Vara Cível da Comarca de Leopoldina, a qual rece-
beu o nº 0384.07.059015-1 (f. 02-v.-TJ).

Recebida a inicial, aos 16.10.2007 foi deferido o
pedido liminar formulado pela autora (f. 62-TJ).

Citado aos 19.10.2007 (f. 65-TJ), o requerido
apresentou resposta, em forma de contestação, no bojo
da qual pugnou pela extinção do processo, sem reso-
lução de mérito, suscitando, para tanto, a preliminar de
litispendência.

Na mesma data, qual seja a de 10.10.2007, por
meio de petição protocolizada às 14h44min, distribuída
junto ao Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Leopoldina (f. 83 e 83-v.-TJ), S.E. moveu, em desfavor de
L.G., ação cautelar por meio da qual requereu, além da
separação liminar de corpos, o arrolamento dos bens
pertencentes aos litigantes, tendo tal feito recebido o nº
0384.07.059018-5.

No mesmo dia 10.10.2007, ou seja, na data em
que distribuído o processo, foi apreciado pelo Juízo o
pedido liminar ali contido, como se depreende da leitu-
ra de f. 112/113-TJ, oportunidade em que se determinou
a citação da parte ré.

Assim, o MM. Julgador da 2ª Vara Cível declinou,
para o Juízo da 1ª Vara Cível, a competência para
processar e julgar o feito, considerando, para tanto, o
fato de ter o suplicado ajuizado ação idêntica, em
trâmite junto àquele Juízo, bem como o fato de ter aque-
le despachado primeiro (f. 164-TJ).

Esta, pois, a realidade posta nos autos, que ense-
jou a instauração do presente conflito, que tem por obje-
tivo declarar qual o Juízo competente para processar e
julgar a ação de nº 0384.07.059015-1.

Ressalto, de início, que, sem desmerecer as razões
sustentadas pelo Juízo suscitante, faz-se necessária, para
a solução do presente conflito, a análise de alguns insti-
tutos (fenômenos processuais), quais sejam: conexão,
competência, prevenção e, por fim, litispendência.

Como se infere dos autos, no dia 10.10.2007
foram propostas por L.G. e S.E., respectivamente, em
Juízos distintos (1ª e 2ª Varas Cíveis), na mesma
Comarca, duas ações com o mesmo objeto (arrolamen-
to de bens) e a mesma causa de pedir (término da
relação conjugal).

Tem-se configurado, in casu, portanto, o fenômeno
processual da conexão, cuja finalidade é evitar a possi-
bilidade de duas ou mais decisões conflitantes, disci-
plinado pelo Código de Processo Civil, que, em seu art.
103, assim prevê:

“Art. 103. Reputam-se conexas duas ou mais
ações, quando Ihes for comum o objeto ou a causa de
pedir”.

Distribuídas, assim, duas ações conexas, em Juízos
distintos (1ª e 2ª Varas Cíveis) dentro da mesma comar-
ca, conclui-se que ambos são competentes para a apre-
ciação dos feitos, à luz do disposto nos arts. 87 e 263 do
Código de Processo Civil, assim redigidos:

Art. 87. Determina-se a competência no momento em que a
ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado
de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando
suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência
em razão da matéria ou da hierarquia.
[...]
Art. 263. Considera-se proposta a ação, tanto que a petição
inicial seja despachada pelo Juiz, ou simplesmente distribuí-
da, onde houver mais de uma vara. A propositura da ação,
todavia, só produz, quanto ao réu, os efeitos mencionados
no art. 219 depois que for validamente citado.

Com efeito, resta aferir em qual dos dois Juízos
deverá prosseguir o processo de nº 0384.07.015059-1,
o qual deu ensejo ao presente conflito negativo,
ressaltando-se, desde já, que a ocorrência de conexão
implica o fenômeno da prevenção, o qual se mostra
determinante para a solução do presente conflito, tor-
nando-se, assim, imperiosa a leitura do art. 106 do
Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 106. Correndo em separado ações conexas perante
Juízes que têm a mesma competência territorial, considera-
se prevento aquele que despachou em primeiro lugar.
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Ora, como acima relatado, distribuídas duas ações
conexas em Juízos distintos e tendo sido o primeiro
despacho proferido pelo Juízo da 1ª Vara Cível, nos
autos do processo de nº 0384.07.059018-5, ele se
tornou prevento para processar e julgar a ação de nº
0384.07.059015-1.

Por fim, esclarecida a competência do Juízo da 1ª
Vara Cível para apreciação dos feitos em questão, em
razão de sua prevenção, acima explicitada, faz-se mister
destacar que, de igual forma, a ele compete apreciar a
preliminar de litispendência e suas consequências.

Posto isso, consubstanciada no caso concreto a
hipótese legal trazida pelo art. 106 do Código de
Processo Civil, julgo improcedente o presente conflito
negativo, declarando a competência do Juízo da 1ª Vara
Cível da Comarca de Leopoldina para apreciar e julgar
o feito de nº 0384.07.059015-1, para onde deverão os
autos ser remetidos.

Dê-se ciência a ambos os Juízos.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA e ELIAS
CAMILO.

Súmula - JULGARAM IMPROCEDENTE O CON-
FLITO.

. . .

união estável entre as mesmas partes, pois, em havendo
casamento, o vínculo conjugal só poderia ser rompido
mediante divórcio.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..550066335500-33//000022 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMiigguueell VViirrggíílliioo
MMaarrççaall ddee SSoouuzzaa - AAppeellaaddaa:: LLuucciiaannaa CCaarrllaa MMaarrççaall ddee
SSoouuzzaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDÍÍDDIIMMOO IINNOOCCÊÊNNCCIIOO DDEE PPAAUULLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2009. - Dídimo
Inocêncio de Paula - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr. João
Henrique C.L. Novais.

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - Sr.
Presidente. Ouvi, com atenção, a exposição feita da tri-
buna e anoto ter recebido memorial do escritório do Dr.
João Henrique Café Novais.

Trata-se de recurso de apelação aforado contra a
r. sentença da lavra do douto Juiz de Direito da Vara de
Registros Públicos da Comarca de Belo Horizonte/MG (f.
356/359), proferida nos autos da ação anulatória
ajuizada por Miguel Virgílio Marçal de Souza em face de
Luciana Carla Marçal de Souza.

Insurge-se o recorrente contra a r. decisão
monocrática, que julgou improcedente o pedido pórtico,
argumentando que a averbação em cartório brasileiro
do casamento das partes, celebrado no exterior, não
merece prosperar, porquanto realizada mediante dolo,
fraude e simulação. Diz que, em sede da ação em que
se autorizou a referida averbação, o Juízo foi induzido a
erro pela recorrida, porquanto, à época da transcrição
do registro das bodas, a sociedade conjugal já se encon-
trava extinta, inclusive através de decisão proferida no
Brasil na qual se reconheceu a separação de fato do
casal. Salienta, por fim, que o registro do casamento
celebrado nos Estados Unidos da América foi efetuado
unilateralmente pela parte ré e fora do prazo de 180
dias, previsto no art. 1.544 do CC/02.

Recurso respondido, suscitando a apelada a pre-
liminar de decadência do direito à anulação do registro,
porquanto ultrapassado o prazo de quatro anos, previs-
to nos arts. 178 e 179 do CC/02, para a invocação dos
vícios aludidos.

Casamento - Nubentes brasileiros - Celebração
no exterior - Eficácia - Averbação em cartório
nacional - Prazo - Registro civil - Transcrição -
Ação anulatória - Improcedência do pedido -

Separação de fato - União estável - Dissolução -
Decisão judicial transitada em julgado -

Irrelevância

Ementa: Família. Apelação. Ação anulatória de trans-
crição em cartório brasileiro de casamento celebrado no
exterior. Decisão judicial anterior de dissolução de união
estável entre as mesmas partes. Irrelevância. Recurso
improvido.

- O casamento entre brasileiros celebrado no exterior
produz efeitos no território nacional mesmo que averba-
do após o prazo de 180 dias previsto no art. 1.544 do
CC/02, porquanto o traslado da referida certidão para
o cartório brasileiro se destina apenas a fazer prova de
sua celebração, não interferindo em sua validade e
eficácia no âmbito do território nacional.

- Assim, faz-se irrelevante a prévia existência de decisão
judicial transitada em julgado em que foi dissolvida a


